Partido das Redes - PRR
Os partidários do PRR não têm em comum uma ideologia mas antes um projecto comum e um código ético-político.

O projecto comum consiste em organizar o trabalho necessário para uma ruptura constitucional com o actual regime político, em nome de a) novo equilíbrio das contas públicas baseado em receitas de estado justas; b) maior liberdade de expressão partidária, para combater as censuras de utilidade eleitoralista e para tornar públicas as negociações políticas de incidência institucional; c) estabelecimento das instituições de estímulo local à participação de todos na vida pública, em particular em movimentos associativos independentes de interesses predominantes na sociedade portuguesa; d) corolário e condição inicial de todas as anteriores mudanças estruturais está no modo de financiamento dos partidos, que deve ser adequado ao actual estado da economia e à necessidade de promoção acelerada da qualificação escolar e profissional dos empresários, profissionais, quadros, técnicos e trabalhadores, sem discriminações de sexo, orientação sexual, estado de saúde ou nacionalidade. 
Cabem dentro do partido formas de expressão representativas da vontade democrática dos seus militantes e também, com nível de dignidade idêntico, formas de expressão de vontades de movimentos sociais, sejam eles tradicionalmente dominantes na sociedade portuguesa (partidos do regime, igreja católica, comentadores e jornalistas de opinião) sejam eles ignorados ou marginais no actual estado de coisas. 

As ideologias não estão datadas, os seus usos é que estão enviezados por interesses hegemónicos e não públicos. Dentro do PRR podem, portanto, desenvolver-se todas as tendências ideológicas modernizadoras, na condição de aceitarem trabalhar lealmente e em conjunto com as outras para atingir, na prática, os fins comuns em vista.

A representação da nossa posição política não é de partido de governo nem de partido da oposição. De fora do regime, o PRR reclama democraticamente a reorganização política da nação portuguesa, no quadro dos compromissos internecionais do Estado português, de acordo com o princípio constitucional que garante ao povo o direito de de rebelar contra a opressão por parte de uma qualquer clique dirigente. O PRR está numa posição semelhante ao da Ala Liberal da Assembleia da República no tempo de Marcelo Caetano, na esperança de que o regime permita uma reforma pacífica das instituições políticas e uma varridela eficaz do oportunismo instalado na vida portuguesa, sem prejuízos de maior para o povo.
Acho que o objectivo seria o de marcarmos o nosso interesse em participar em desenhar políticas (no sentido ideológico e no sentido processual – o que os britânicos chamam politics e policy) sem para isso termos que nos comprometer com organizações políticas com demasiados vícios e compromissos informais.

Nesse sentido apenas nos deveríamos debruçar sobre o último tópico dos referidos pelo AS
“Que dialogo com as ONG´s, e como dar-lhes força como representativas (preferia “expressões”) da sociedade civil?”

Deveríamos afirmar a nossa posição ideológica de esquerda, isto é, privilegiando a perspectiva dos interesses dos assalariados imediatos e de médio longo prazo às perspectivas economicistas.

Deveríamos afirmar também o nosso empenho em actualizar em Portugal os debates sociais e políticos pós-modernos, sobre problemas de regulação global dos mercados, sobre direitos humanos, sobre sexualidade e família, sobre as potencialidades a explorar do consenso político sobre o valor da democracia na União Europeia – e no Mundo, sem prejuízo da defesa dos princípios do Estado Social, da fraternidade e solidariedade sociais. 
Deveríamos afirmar que, pelas diferentes experiências que temos vivido, os signatários entendem que os partidos não têm constituído instituições de promoção da autonomia, criatividade, animação do que se pode chamar ONG´s não confessionais fora da sua própria hegemonia política e mesmo funcional. Mudar essa situação é urgente, para que os cidadãos se possam organizar em condições de enriquecerem o espaço público de temas relevantes para a vida social mas que têm estado ausentes ou mesmo abafados.

Talvez a nossa declaração devesse também ser dirigida à direcção do PCP, com pedido de divulgação junto dos organismos e militantes, e junto do Bloco de Esquerda. E porque não junto de outros partidos de esquerda não parlamentares.

Gostaria ainda de dizer, para acabar, que para mim seria relevante afirmar a nossa convicção de que o regime político vigente em Portugal está moribundo e a defesa da democracia e da esquerda é conveniente formar uma corrente anti-regime preparada para explorar essa hipótese de evolução, de modo a não entregar à direita o monopólio da iniciativa nesse campo nem reservar para a esquerda uma atitude de resistência. Isso seria hipotecar a influência política da esquerda nas próximas décadas, a menos que venha a acontecer – a improvável e indesejável – revolução política de esquerda.
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